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Faróis... Até quando?

Comte. Luiz Augusto C. Ventura – CLC

venturalac@yahoo.com.br
ma aterragem perfeita. Divisar a luz de um farol ao boiar no horizonte na hora exata prevista, com a precisão de minutos, depois de uma longa travessia de quinze, vinte dias, sem ver absolutamente nenhum ponto de terra, orientando-se apenas pelos astros, era uma das maiores gratificações do navegador. Esta emoção vai ficar guardada na memória dos mais antigos. 


Os faróis, agora muito pouco utilizados, estão fadados a desaparecer.


 Desde tempos imemoriais, estas belas construções edificadas nos mais inusitados locais como penhascos, promontórios, ilhas desabitadas e rochas oceânicas quase inacessíveis, auxiliam os navegantes na saída e na chegada dos portos, nos aterramentos e na demanda de pontos perigosos. Acredita-se que o farol de Alexandria, considerado uma das sete maravilhas do mundo até sua destruição por um terremoto em 1300, tenha sido o primeiro construído na Antiguidade. Um dos mais antigos do mundo ainda em atividade é o de Cardouan, na França. No Brasil e no continente americano o primeiro farol construído foi o de Santo Antonio (Farol da Barra) em Salvador, erigido em 1697. Existem atualmente, ao redor do globo, cerca de 25000 faróis prestando, ou que já prestaram, valiosos auxílios à navegação. 


Até há bem pouco tempo seria impossível a demanda de um porto à noite sem a orientação de faróis e faroletes. Essa prática, no entanto, aos poucos vai se alterando, a ponto dessas valiosas referências estarem caindo em desuso. O surgimento de equipamentos hi-tech tipo GPS e sua popularização estão tornando aos poucos os faróis desnecessários. 


Os atuais e jovens oficiais de náutica não se interessam mais por esse, digamos, antigo recurso de navegação costeira, nem muito menos recebem instruções de seus Comandantes para chamá-los ao avistar determinado farol ou antes de cruzar o seu través. As posições plotadas na carta náutica de papel, também prestes a desaparecer, mesmo aquelas em que um farol notável está sendo montado a duas ou três milhas de distância, são posições satélite. As alidades de marcação que eram rotineiramente dispostas em cada asa na preparação do passadiço antes de cada viagem, agora permanecem encaixotadas. Alguns navios e companhias de navegação já estão contestando a cobrança da taxa de faróis, prática adotada em quase todos os países litorâneos. Por que pagar taxa por um serviço não utilizado? - questionam eles. O fato é que, a exemplo dos radiofaróis, os faróis tendem a desaparecer. 


A Grã-Bretanha, país de enorme tradição marítima, já deu o primeiro passo. Já vendeu alguns faróis que não mais funcionavam e transformou um deles em museu. A Trinity House (uma espécie de DHN deles), estuda atualmente a desativação de seis faróis no litoral inglês. 


Entendemos que a questão é polêmica. Pescadores sem recursos e sem conhecimento para usar um GPS, tão cedo não vão deixar de se valer dos tradicionais faróis e faroletes. Por outro lado, manter uma infra-estrutura enorme com um dispêndio de divisas não condizentes com sua utilidade e emprego também não faz sentido. É uma decisão difícil que pode abranger algumas alternativas. Uma delas nos parece óbvia. Novos faróis não deverão ser mais construídos. Outra seria uma racionalização dos existentes com o possível aumento do alcance de uns e o desativamento de outros. Uma coisa é certa, mais cedo ou mais tarde a navegação abrirá mão desse engenhoso recurso criado pelo homem que durante tanto tempo pareceu imprescindível. 


Alguns certamente sobreviverão como maravilhosas construções que são e sempre se destacarão como pontos turísticos. Muitas cidades não permitirão que se extinga o belo facho de luz do farol que varre a escuridão da noite iluminando suas janelas e o horizonte. Não importa que os navegantes não mais necessitem deles.     






*****
Os perigos das cartas náuticas desatualizadas.


Saber para onde você está indo exige um mapa, mas se este mapa está desatualizado, você poderá se perder. Não seria um grande problema se isso resultasse em mais uma viagem de carro ou a pé. No entanto, se o meio de transporte for um navio, as conseqüências poderão ser muito mais dramáticas. E está parecendo que a incidência desse quadro incorreto está em ascensão.


O Memorando de Entendimento de Paris no Port State Control, recolhe informações sobre inspeções e detenção de navios. Seus registros lançados em dezembro de navios detidos mostram que 3% das causas de detenções efetuadas foram as cartas. A proporção sobre para 7% se for incluída a categoria de publicações náuticas.


De fato, em seu relatório anual de 2008, o PSC identificou um crescimento de deficiências em várias áreas operacionais comparado com 2007. Uma dessas áreas é a segurança da navegação. 


“Durante a campanha sobre segurança da navegação, 1872 deficiências foram registradas”, disse o relatório. E acrescentou: “81 inspeções resultaram em detenção, onde uma ou mais deficiências descritas na Solas Capítulo V foram encontradas”.


Mais preocupante é que as deficiências para detenção mais comumente encontradas foram relação de cartas, publicações náuticas e registros de dados de viagem. 


Os perigos do uso de cartas náuticas incorretas foram investigados pelo clube P & I de Londres que levantou a questão em seu Boletim “Stop Loss” de janeiro.


Um incidente citado pelo clube envolveu um navio batendo em um casco sossobrado perigoso não registrado na carta em uso. O investigador do clube constatou que uma correção da carta mostrava que o casco havia sido retirado há três anos.


Em outro incidente, um cabo submarino foi danificado pela âncora de um navio. Neste caso assumiu-se que a âncora foi arrastada ao longo do leito do mar antes de enroscar-se no cabo. Na verdade, o navio, sem saber da sua existência, já que usava uma edição antiga da carta, largou o ferro sobre o cabo submarino. Aparentemente o segundo oficial não havia verificado se havia uma edição mais recente da carta.


Mas o problema de cartas incorretas não se encerra no passadiço dos navios ou com a tarefa dos oficiais de bordo em verificar se as cartas estão em dia. As preocupações foram levantadas a partir de outros locais da indústria marítima sobre a qualidade dos dados em que são baseadas as cartas.


A Federação de Sindicatos Marítimos “Nautilus International” disse que é mais do que um problema de atualização negligente. 


“Não estamos confiantes de que no Reino Unido a qualidade das cartas náuticas oferecidas seja melhor ou pior do que as disponíveis em outras partes do mundo. E, como nós migramos em direção a um sistema eletrônico, isso torna-se  uma maior preocupação” – disse um porta-voz do sindicato anglo-holandês.


Embora seja possível que a bordo de um navio uma carta esteja desatualizada por não ter sido corrigida, é também possível que os dados originais informados na carta sejam imprecisos.


Esse foi o caso da plataforma jack up Octopus.


Um relatório de 2007 do Departamento de Investigação de Acidente Marítimo sobre o acidente com essa plataforma, ocorrido ao largo da costa da Escócia, foi atribuído à carta desatualizada. A plataforma estava sendo rebocada para servir de base para a instalação de uma turbina de maré. No entanto, devido às fortes correntes, o rebocador mudou de rumo para uma rota geralmente não utilizada por embarcações de maior calado. A plataforma Jack up acabou por encalhar em um banco de areia não cartografado. De acordo com a área publicada na carta Admiralty, o calado deveria ser superior a 20m. Mas a plataforma, com as pernas estendidas nos 13m, encontrava-se encalhada no banco que tinha a profundidade de 7.1m. A fonte de dados utilizada para a carta tinha mais de 150 anos de idade. 


A responsabilidade para a pesquisa das cartas em águas do Reino Unido é da Agência da Guarda Costeira Marítima. A Agência tem £5.5m ($8.6m) de verba anual para cobrir as águas costeiras do Reino Unido. Os recursos seriam suficientes para cobrir uma área marítima de cerca de 10.000 km2. Mas esse número deve abranger uma área total de 720.000 km2 de área marítima. Nesta situação a agência vai priorizar as áreas do fundo do mar com maior necessidade de pesquisa.


Essencialmente é uma abordagem de risco. 


Rotas em uso contínuo pelo mesmo tipo de navios tendem a ser deixadas de lado. Mas, onde houver mudança, por exemplo, nova edição de carta com nova rota em um parque eólico, ou alteração no calado dos navios, essas áreas serão priorizadas. 


“Estamos bastante bem ao trabalhar em áreas fora de alto risco”, disse um porta-voz da MCA. No caso da Octopus, a plataforma desviou do trecho conhecido e foi nessa passagem que ocorreu o acidente. 


No entanto, a verdade é que os dados disponíveis das pesquisas remontam a centenas de anos.


No ano passado, uma iniciativa do governo para incrementar o mapeamento náutico no Reino Unido, produziu um memorando de entendimento sobre a divisão de dados hidrográficos com a MCA no comando.


“O objetivo dessa abordagem é para a MCA continuar aglutinando as organizações governamentais para promover projetos hidrográficos e perceber os benefícios de financiar esse trabalho”, explicou a MCA em um panfleto sobre o assunto.


Junto com o MCA, outras organizações que assinaram o Memorando de Entendimento são o Departamento para o Meio Ambiente, Alimentação e Assuntos Rurais, o Joint Nature Conservation Committee e o British Geological Survey. Um dos objetivos do Memorando, por exemplo, seria o de evitar que diferentes organizações fizessem o trabalho em duplicata.


A agência apresentou uma proposta ao autor de um sistema unificado de levantamento hidrográfico do Reino Unido em parceria com Hydrographic Office. Além disso, sua reunião anual – agora chamada Seminário Anual Civil de Hidrografia – é para instituir um fórum para a coleta de dados e para promover acordos de cooperação.


A questão de se manter as cartas eletrônicas atualizadas é uma parte do painel. Um porta voz do Hydrographic Office do Reino Unido, que emite as cartas, recomenda que as cartas náuticas sejam atualizadas regularmente. As cartas são acessíveis on-line, mas se o navio não pode fazer isso em viagem, isso tem que ser feito antes da saída do porto. Existe também a questão de que a atualização das cartas náuticas, embora importante, não é a mais cativante das tarefas. Esse é o tipo de trabalho que é quase sempre deixado para outro dia.


Outro aspecto humano da mudança para as cartas eletrônicas é facilitar a leitura. Alguns argumentam que é mais fácil ler e anotar os dados da correção nas cartas de papel.


“É mais difícil ver a origem dos dados em uma carta eletrônica”, disse um cartógrafo. Ele está se referindo à sobreposição. Ou seja, a facilidade de alternar entre várias camadas de informação eletronicamente. Dados poderiam ser desligados e “esquecidos” pelo operador marítimo. Depois há a questão dos diferentes sistemas.


As cartas eletrônicas vieram para ficar.


Em 2012 o ECDIS vai tornar-se obrigatório e estará implantado a bordo pela Convenção Internacional para Salvaguarda da Vida Humana no Mar (SOLAS) em 2018. 


O ex-Capitão mercante Trevor Hall, diretor da AtoBviaC, uma companhia que fornece informações precisas à distância para a indústria de cartas eletrônicas, tem grande experiência em auxílios à navegação eletrônica. Ele também tem opiniões fortes sobre o assunto. O Capitão Hall reconhece que o Admiralty Raster Chart Service oferece maior facilidade de visibilidade para o marítimo, mas reconhece também que sua cobertura é menos abrangente. Mas ter um bom sistema em vigor é crucial.


“Comparado com o custo de um acidente, a compra das cartas e os equipamentos para operá-las é mínimo”, disse o Capitão Hall.


Outro problema, que ele acha ser endêmico, é a falta de treinamento adequado no uso do auxílio à navegação eletrônica e seus equipamentos. Este – o elemento humano – é muito mais sério. 


“A interface do usuário é diferente para diferentes sistemas. Se um sistema não está corretamente configurado, ou as pessoas não estão devidamente treinadas, elas estarão em apuros”. 


Esse problema pode ser substancial. 


Em 1992, o navio de passageiros Queen Elizabeth II encalhou em águas dos E. U. em um banco de areia indicado na carta com 39 pés, mas a verdadeira profundidade era de 30 pés. Em 2008, o ferry ro-ro de passageiros Pride of Canterbury bateu em um casco sossobrado cartografado. Segundo o relatório do MAIB, o oficial do navio estava navegando no visual e com referencial de um sistema de carta eletrônica, mas “ele não estava treinado no uso e nas limitações do sistema”. 

Fonte: Lloyd's List. (Original em inglês com tradução livre).




Reguladores realistas devem consultar usuários.


Há três anos, em uma reunião da Organização Marítima Internacional, uma idéia muito sensata foi concebida para assegurar que cada norma criada por aquele organismo seja auditada através de um checklist para garantir que ela levou na devida conta o elemento humano. Ela tomou a forma de orientação, mas é difícil argumentar que esta é uma parte muito necessária ao processo se as pessoas pretendem implementar as normas com sucesso. Acho que isso também reflete as questões práticas, que nunca devem ser ignoradas, mas às vezes são, se os reguladores estão afastados da atividade.


Lembro-me de uma reunião de proteção contra incêndio que assisti na antiga IMCO, há muitos anos, quando nós estávamos considerando medidas de proteção para uma “embarcação de sustentação dinâmica” e descobriu-se que apenas duas pessoas em toda a subcomissão já tinham visto um hidrofólio. Como resultado, fomos informados por um delegado enfurecido (um dos dois que construíram hidrofólios a vida toda) que tinham colocado sua embarcação com tantas e tão grandes bombas de incêndio e tantas anteparas antichamas que a embarcação nunca seria capaz de levantar-se em seus hidrofólios, a menos que o motor fosse aumentado em proporções tais que não haveria espaço para os passageiros. 


Esta confusão pode ilustrar a necessidade imperiosa para os reguladores terem conhecimento e competência, conforme explicado na última edição do Boletim Alerta do Instituto Náutico Internacional do Elemento Humano. Em particular, o “Alerta” enfoca a necessidade para as questões do elemento humano serem consideradas em cada processo de regulamentação, para que estas possam ser eficazes a longo prazo. É senso comum, realmente, mas a triste realidade é que há muita regulamentação que não pode ser descrita como fácil para o usuário, porque este nunca foi consultado durante sua elaboração.    


As pessoas envolvidas com o “negócio fim” do transporte marítimo são insuficientemente representadas, em sua totalidade, no processo de regulamentação. Pessoalmente eles podem ser marinheiros profissionais ou engenheiros, mas sua ocupação atual não tem ligação com o funcionamento prático dos navios. Estão, portanto, mais preocupados com o fim e não com os meios da regulamentação. 


O “Alerta”, em uma de suas comemoradas edições, mostra como os reguladores internacionais, os legisladores e administradores, junto com armadores e gerenciadores de navios, precisam pensar através dos seus processos para garantir que os resultados possam ser utilizados por aqueles que operam os navios. Se, por exemplo, a norma ou alteração exige novas perícias, quem as providenciará?  


Os navegadores mais antigos devem se lembrar vagamente do caminho totalmente inadequado em que o radar foi pela primeira vez introduzido nos navios, com uma porção de inovações técnicas, mas sem nenhuma preocupação de como as pessoas poderiam usar o novo equipamento. O elemento humano, pelo menos até as “colisões-radar assistidas” mostrarem sua importância, foi ignorado. Pense em todas as outras inovações com deficiências similares por negligência ao longo dos anos. Talvez, pelo menos, estejamos aprendendo. 

Fonte Lloyd’s List. (Original em inglês com tradução livre).






*****


O Lloyd Brasileiro e a fortuna do mar. (*)


A Companhia de Navegação Lloyd Brasileiro fundada em 1890 e extinta em 1997 escreveu uma história marcante dentro do transporte marítimo nacional. Em seu apogeu chegou a quase monopolizar o nosso transporte de mercadorias tanto na cabotagem quanto no longo curso, tendo inclusive se aventurado no transporte de passageiros ao adquirir da antiga Companhia Nacional de Navegação Costeira uma linha de paquetes que ficaram conhecidos como Cisnes Brancos.  


É claro que uma companhia com 107 anos, fatalmente apresenta altos e baixos em sua trajetória. O Lloyd Brasileiro não escapou dessa sina. Uma delas foi a grande perda de navios em seus primeiros 60 anos de existência. Seja por encalhe, por naufrágio, por incêndio, por colisão, enfim, por fortuna do mar, esse tipo de desastre foi de uma constância que hoje pareceria assustadora, mas que, naquela época, dada a precariedade dos auxílios à navegação, poderia até ser considerada normal. 


Examinando o período de 1890 a 1945, quando as perdas foram mais acentuadas, verificamos que 40 navios foram perdidos acidentalmente. Apenas entre 1941 e 1945, talvez por abranger o período da segunda guerra mundial, quando a navegação precisava ser feita em condições adversas com o perigo sempre latente de torpedeamento, as perdas foram de 11 navios, uma média de quase três navios por ano, isto, repetindo, apenas por fortuna do mar. Em conseqüência da segunda guerra, e apenas em 1942, o Lloyd perdeu outros onze navios, estes sim, torpedeados.


O que pretendemos relatar nesta seção de “Histórias do Mar” são as perdas por fortuna do mar desse período de quatro anos (1941 a 1945), todas documentadas. Sem críticas e sem análises dos ocorridos, apenas reproduzindo, em linguagem mais atual, os fatos descritos pelo próprio Lloyd Brasileiro. 

EPISÓDIO NR.1
ENCALHE E ABANDONO DO N/M “MIRANDA” NO LITORAL DO ESPÍRITO SANTO

Construído na Inglaterra em 1907, o “Miranda” tinha 1.131Tpb, com um comprimento de 71,65m, boca 11m e pontal 3,4m. Calado máximo 2,9m. Combustível: carvão. Velocidade máxima: 9 nós. Podia transportar 44 passageiros (8 na primeira classe) e lotava 39 tripulantes.


O navio fazia a linha regular entre Penedo (AL) e Laguna (SC) com escalas ao longo do litoral. Em sua última viagem, saiu de Caravelas (BA) em 20/04/41 com destino a Vitória (ES) com carga geral totalizando 9.959 volumes, 27 passageiros, além dos 39 tripulantes regulamentares. Ao navegar costeando o litoral do Espírito Santo, na altura de São Mateus, o Comandante Heitor Constantino de Faria foi surpreendido por fortes ventos, chuvas e mar revolto que dominaram o navio fazendo-o desgovernar. Mesmo largando os dois ferros a força da corrente partiu as amarraras, não sendo possível evitar o encalhe em um banco de areia localizado a 3.2 milhas da costa nas seguintes coordenadas: Lat. 18º 57’.0S e Long. 039º 40.0W. Faltavam cerca de 90 milhas para a barra de Vitória.

 A chegada do rebocador “Comte. Dorat” três dias depois, de nada adiantou, pois o navio já se encontrava rachado na altura do porão 3, com a carvoeira em sentido perpendicular ao plano da quilha, além de outras avarias, sendo completamente impraticável o seu salvamento. 


Em 7 de maio o navio foi abandonado pela tripulação dado o perigo que oferecia (abandono liberatório) e considerado como perdido.


Não houve vítimas entre passageiros e tripulantes.
(*) Baseado em documentação original do acervo do CLC George Maier cedido ao Centro dos Capitães da Marinha Mercante.





Inglês pode se tornar língua oficial dos transportes marítimos?


A exemplo do transporte aéreo, o inglês pode se tornar a língua oficial de comunicação para o transporte marítimo?


Essa idéia controversa, que surge com frequência, foi discutida em 27 de janeiro pela Comissão de Transportes do Parlamento Europeu num debate sobre a simplificação da formalidade de informação para os navios chegando e saindo de portos da UE.


Um projeto desta norma de procedimento está em fase de adoção e o relator Dirk Sterckx (Bélgica) gostaria de aproveitar esta oportunidade para tornar o idioma inglês em linguagem comum na UE para a transmissão de dados pelos navios para autoridades portuárias dos estados membros. O uso de diferentes linguagens conduz a demoras (tradução) e “lamentáveis mal-entendidos”, explica ele em seu projeto. Essa alteração faria do inglês a única linguagem usada, mesmo para o tráfego dentro dos países, a partir de 2013. 


As discussões na Comissão de Transportes revelaram que os membros não se opõem, embora alguns (representantes da Espanha, França e Reino Unido) tenham defendido uma flexibilidade, pelo menos para o tráfego interno. No Conselho, por outro lado, a idéia provavelmente não terá uma aprovação fácil na reunião. As abordagens que surgiram a partir do último Conselho de Transportes, em dezembro, não contêm qualquer referência a esta questão. Alguns países – liderados pela França – já estão preocupados com a posição do Parlamento. 


“Constitucionalmente o francês é a língua oficial da República e, em especial, a linguagem do comércio em seu território”, diz um documento interno. Ele continua a descrever a posição do relator como simplesmente “inaceitável”. 


O único cidadão francês a usar a palavra durante o debate da Comissão de Transportes, Jean-Paul Besset, disse que apóia a idéia de uma língua comum, mas propõe alteração na proposta: 

“Inglês não é uma língua comumente usada em portos pequenos e interiores” - explicou.


A questão das datas, de qualquer maneira, vai aparecer novamente durante as discussões entre o Conselho e o Parlamento. A Comissão Européia propõe que a futura norma de procedimento seja aplicável a partir de 2013, mas o Conselho não concorda e propõe 2017 (alguns preferem uma data mais distante).


 “Os investimentos necessários nos portos não são tão grandes. Para transmissão eletrônica de dados – ponto principal da norma – uma conexão com a Internet e um computador são suficientes” - disse ele à Comissão. 


Os estados, que terão de adaptar seus sistemas de informação, não tem a mesma opinião. 
Fonte: Europolitics transport (English)





*****




Ainda sobre os navios brasileiros torpedeados durante a Segunda Guerra Mundial.

Comte. Ernani A. M. Ribeiro – CLC

ernani.ribeiro@terra.com.br

Há uma grande confusão acerca dos navios brasileiros torpedeados durante a Segunda Guerra Mundial. Dos 32 navios torpedeados naquele período, 19 o foram antes do Brasil declarar guerra aos países do Eixo, um foi salvo depois de torpedeado e incendiado (o “Comandante Lira”) e 13 após a declaração.

Ainda há uma diferenciação entre aqueles que foram torpedeados antes da declaração de guerra: os que os alemães puseram a pique quando navegavam com a bandeira nacional pintada em ambos os lados do costado, com as luzes acesas, desarmados, como navios neutros e aqueles já armados, pintados de cinza e navegando com as luzes apagadas.


Os primeiros foram o “Cabedelo”, o “Buarque”, o “Olinda”, o “Cairu” e o “Arabutã”, o que fez o governo brasileiro pedir ao governo americano providências para proteção de nossos navios, armando-os e comboiando-os.


Porém, logo após a declaração de guerra do Eixo aos Estados Unidos, estes mal podiam defender os seus próprios navios, pois, no primeiro momento, não estavam preparados para uma ação antisubmarina. Por isso, os submarinos alemães puseram a pique 650 navios na costa leste americana, o que os comandantes alemães chamaram de “segundo happy time” (o primeiro foi na costa leste da Inglaterra). Isso fez nosso governo dar ordens aos nossos navios que se encontravam naquela região, seguirem para o primeiro porto seguro e esperar ordens.


Nessa primeira fase, isto é, na qual os navios navegavam como navios neutros (caso dos 5 primeiros), de acordo com a política agressiva dos inimigos e, em vista do rompimento de nossas relações com eles e o estado de guerra entre o Eixo e os Estados Unidos, teria sido um milagre se os alemães não os torpedeassem, visto que transportavam carga valiosa para os americanos, parte dela de materiais estratégicos como mica, cristais de quartzo, borracha e outras.


Finalmente, entre 4 e 15 de abril de 1942, nossos navios receberam armamento e pequena tripulação militar para guarnecer canhões e metralhadoras, bem como um sinaleiro e puderam prosseguir viagem.


Os segundos, o “Parnaiba”, o “Comandante Lira” (salvo), o “Gonçalves Dias”, o “Alegrete”, o “Pedrinhas”, o “Tamandaré”, o “Piave”, apesar de armados e alguns comboiados, foram igualmente torpedeados.


Os navios “Baependi”, “Araraquara”, Aníbal Benévolo”, “Itagiba”, “Arará” e a barcaça “Jacira”, por serem navios de cabotagem, transportando passageiros, pensava-se não fossem molestados, por  isso navegavam com as luzes acesas sem maiores cuidados. Nesse ledo engano, foram todos cruelmente postos a pique pelo U-Boat 507, causando a morte de 219 tripulantes e cerca de 400 passageiros, inclusive 113 militares do 7º Grupo de Artilharia de Dorso.


Nesta altura, fica-se perguntando por que, sabendo-se do perigo que corríamos desde que nos alinhamos aos americanos a partir da Conferência dos Chanceleres realizada no Rio de Janeiro em 10 de janeiro de 1942 e, posteriormente, o rompimento de relações diplomáticas com a Alemanha e a Itália em 28 de janeiro daquele mesmo ano, nosso governo continuou a expor seus navios, tripulantes e passageiros à sanha dos submarinos do Eixo.


O afundamento dos navios de passageiros acima provocou a indignação de toda a nação, forçando o governo brasileiro, finalmente, a declarar guerra aos países do Eixo em 31 de agosto de 1942.


Após a declaração de guerra, mesmo armados e comboiados (alguns) ainda perdemos mais 13 navios, mas então já estávamos engajados no conflito sujeitos, portanto, aos azares da guerra. Foram os seguintes os navios torpedeados: “Osório”, “Lages”, “Antonico”, “Porto Alegre”, “Apaloide”, “Brasiloide”, “Afonso Pena”, “Tutoia”, “Pelotasloide”, “Bagé”, “Itapagé”, “Campos” e o barco de pesca “Shangrilá”.


Contudo, nossos navios sempre que puderam, reagiram aos ataques dos submarinos.


O “Rio Branco” e o “Camamu” atiraram contra os submarinos inimigos, pondo-os em fuga.


O “Midosi” foi alvo de várias tentativas de torpedeamento, conseguindo, com seu canhão, livrar-se dos inimigos. Em sua viagem de New York para Recife, com um carregamento de munições e armamento de grosso calibre, sofreu dura perseguição. Conseguiu chegar a Recife, onde descarregou a preciosa carga, logo transbordada para um navio estrangeiro que a transportou para África, armamento para as tropas aliadas que derrotaram as forças de Rommel.


O “Tamandaré” tendo recebido uma mensagem que informava que em certa posição havia um submarino alemão avariado navegando na superfície, dirigiu-se para o local e, encontrando o inimigo, abriu fogo contra ele várias vezes, mas o submarino conseguiu fugir. Em seguida o “Tamandaré” foi torpedeado por outro submarino que veio em socorro do avariado.


Vários outros navios conseguiram, reagindo, escapar dos inimigos, como o “Goiazloide”, o “Inconfidente”, o “Norteloide” e o “Recifeloide”.


Deve-se citar aqui o caso do “Taubaté”, metralhado no Mediterrâneo em 23 de março de 1941 por um avião alemão, o que causou a morte do conferente José Francisco Fraga, nossa primeira vítima da Segunda Guerra Mundial. 


                                            
Stena E-MAXair: o petroleiro mais verde do mundo


A Stena Bulk, empresa de navegação sueca criada em 1982, é uma das companhias líderes do segmento no mundo operando cerca de 70 petroleiros num total aproximado de 5,5 milhões de Tpb. Com cerca de 18.800 funcionários na Suécia e em oito escritórios espalhados ao redor do mundo, inclusive no Rio de Janeiro, a companhia não se limita apenas ao transporte de petróleo e derivados. Ela também atua no desenvolvimento de projetos e construção de navios, fretamento e gerenciamento de tripulação.


De espírito dinâmico e futurista, a Stena Bulk está desenvolvendo um projeto inovador de petroleiro já em fase de testes através de um protótipo em escala de 15 metros. Trata-se do Stena E-MAXair, possivelmente o mais verde petroleiro do mundo.


O conceito de economia de combustível desenvolvido no Stena E-MAXair se baseia em um menor atrito entre o casco e o mar através de um colchão de ar mantido por compressores, combinado com um bulbo especialmente desenvolvido para minimizar a interferência com o colchão de ar. 


Por outro lado, o conceito de segurança Stena MAX se baseia na premissa de que “no mar a segurança é, em última análise, uma questão ambiental”.  
Desta forma, a companhia copia a segurança proativa dos aviões adotando em seu projeto a duplicação dos sistemas de propulsão, governo e navegação. 


O combustível dos propulsores do Stena E-MAXair tanto pode ser Gás Natural Liquefeito (GNL) como o Diesel convencional. Queimando GNL a redução da emissão de dióxido de carbono em relação a um navio convencional de tamanho idêntico é de 35 a 40%, a redução de óxido de nitrogênio é de 90%, de partículas 99% e não produz óxido sulfúrico. Isso tudo sem a utilização de conversores catalíticos. Leia mais.      

V. Ships reclama mais acomodações para cadetes.



O presidente da V. Ships e da InterManager, Roberto Giorgi, conclamou por nova regulamentação no arranjo dos navios comerciais que dedique maiores acomodações para cadetes. 

O Sr. Giorgi disse que o setor de gerenciamento de navios está cada vez mais alarmado com a dificuldade de acomodar cadetes a bordo na atual geração de navios mercantes em que o espaço de convivência foi drasticamente reduzido nos últimos dez anos.

Ele argumentou que a insuficiência de acomodações para cadetes na frota mercante estava tendo um impacto negativo no treinamento e recrutamento, acrescentando que, ao longo do tempo, seria inevitável a deterioração dos esforços da indústria para construir uma carreira estimulante e atraente para os promissores jovens oficiais.


“O projeto de acomodações modernas, está provando ser um obstáculo real em termos do número de cadetes que somos capazes de treinar e, sobretudo, da maneira pela qual os cadetes são introduzidos na vida do mar”, disse o senhor Giorgi.

A V. Ships tem cerca de 500 cadetes navegando em navios sob sua gestão, “mas em todos os casos eles estão embarcados um ou dois por vez, uma condição bastante diferente de 20 anos atrás”. Em contraste, durante os anos 1990, a V. Ships utilizou dois navios do Grupo Vlasov para treinar grupos de oito a dez cadetes conjuntamente, com quase 400 cadetes navegando em treinamento nesses navios ao longo de uma década.

“Com esses grupos de cadetes da década de 90, a permanência a bordo tem sido fantástica e muitos têm sido promovidos na companhia, tanto em terra como a bordo”, acrescentou a diretora de recursos humanos da V. Group.

O Sr. Giorgi argumentou que era vital a destinação de recursos suficientes para a formação inicial a bordo. Isto foi especialmente verdadeiro no momento em que a escassez de pessoal qualificado aumentou os riscos dos oficiais serem promovidos antes de estarem preparados para isso. 

Ele acredita que existe um considerável apoio dos armadores para uma maior formação de cadetes, “mas não podemos ir em frente porque os navios não oferecem condições para isso”.

E acrescenta: “Deveria ser obrigatória a disponibilidade de facilidades a bordo. Temos que começar a discutir isso agora”. 

Tradução livre – Original em inglês.
NYK recebe “Oita Maru”.



O navio “Oita Maru” de 300.000 toneladas para transporte de minério, construído pela Universal Shipbuilding Corporation, foi entregue à NYK no dia 19 de março. 


É o primeiro navio graneleiro da companhia equipado com motor controlado eletronicamente. 


O navio será fretado para a Nippon Steel Corporation, como parte do contrato de oito anos para o transporte de 1,2 milhões de toneladas de minério de ferro por ano, principalmente do Brasil. 

O “Oita Maru” de 297.000 Tpb tem 327 metros de comprimento, 55 metros de largura e Calado de verão de 21.40 metros.



                                            
Novos práticos no porto de Santos.


A partir de 1º de abril, dez novos práticos iniciaram suas atividades nos portos de Santos e São Sebastião (São Paulo), entre eles Fernanda Letícia da Silva, a primeira mulher prático nessa área.

Os novos práticos estagiaram durante um ano, período em que realizaram 700 manobras nos diversos terminais do maior porto da América Latina.


Fernanda Letícia, a primeira mulher prático no Estado de São Paulo, é Oficial de Náutica formada pelo CIAGA e, em sua meteórica carreira, navegou em torno de 300.000 milhas, fazendo a linha Brasil x Estados Unidos e Brasil x Europa, além de ter tripulado, no offshore, embarcações de posicionamento dinâmico no Golfo do México e na Bacia de Campos. 


Dinâmica e empreendedora Letícia já foi agraciada com a Medalha do Mérito Tamandaré sendo a mais jovem Oficial Mercante a receber tal distinção. 


O pioneirismo é uma constante na vida de Letícia. Além de primeira mulher prático, ela já havia se tornado a primeira pessoa física a patrocinar uma sala de aula no CIAGA, ao voltar àquele Centro de Ensino depois de formada e investir suas economias em prol de seus colegas.


A praticagem é uma atividade nobre que enaltece e gratifica o oficial mercante. Letícia, com sua inteligência e formação, ao atender navios de inúmeras bandeiras, certamente será motivo de orgulho para nós, brasileiros, por ser esta uma atividade que muito poucas mulheres exercem no mundo.  

	Assine nosso Rol de Equipagem

Torne-se sócio do Centro dos Capitães e embarque conosco.

Você será mais um a manter nossa estabilidade e nossa condição de navegabilidade.

Será mais um que, sem ganhar nada por isso, e sem a cultura do “o que eu vou ganhar com isso”, terá na consciência o indelével prazer de estar contribuindo para manter flutuando nosso navio carregado de orgulho e vontade de ajudar sem interesse.
Você poderá fazer isso virtualmente visitando nosso site: www.centrodoscapitaes.org.br
Ou comparecendo à nossa sede à Av. Rio Branco 45 sl/507 – Centro – Rio/RJ




Sindmar comemora dez anos.


O Sindicato dos Oficiais da Marinha Mercante – SINDMAR, no último dia 08/04, comemorou com um jantar para convidados e associados no Copacabana Palace Hotel, no Rio de Janeiro, com invulgar brilhantismo, os seus dez anos de existência, ocasião em que foi exibido o documentário “A força que vem do mar”. 


O SINDMAR foi formado com a junção dos antigos Sindicatos dos Oficiais de Náutica e Máquinas, iniciativa de abnegados oficiais, com destaque para o atual Presidente, Severino Almeida. O SINDMAR engloba hoje também o Sindicato dos Eletricistas da Marinha Mercante. 


O CCMM foi representado por seu presidente, CLC Álvaro José de Almeida Junior e parte da diretoria.

18º Salão do Mar.

O Clube Naval estará promovendo o 18º. Salão do Mar (versão 2010) em sua sede social à Av. Rio Branco 180 no centro do Rio de Janeiro. O vernissage será no dia 4 de maio e o Salão estará aberto ao público de 5 a 21/05/10. Nosso diretor Ventura terá duas obras em exposição. Visite o Salão. 
DPC: Passagem de comando.


No próximo dia 19/04 estará assumindo o comando da Diretoria de Portos e Costas o Vice-Almirante Eduardo Bacellar Leal Ferreira. O importante cargo estará sendo passado pelo atual Diretor, o Vice-Almirante Paulo José Rodrigues de Carvalho que assumiu o cargo de Chefe do Estado-Maior do Comando de Operações Navais.

O Almirante Paulo José, em carta enviada ao presidente do Centro dos Capitães da Marinha Mercante, ao agradecer o irrestrito apoio e colaboração do CCMM em sua gestão, destacou que: “Ao longo de quase três anos em que estive à frente desta Diretoria, foi possível manter um profícuo relacionamento com o Centro dos Capitães da Marinha Mercante, graças ao espírito de cooperação e de liderança exercida por Vossa Senhoria sobre os membros de sua Associação”. 

O Centro dos Capitães agradece a deferência e deseja ao Almirante Paulo José muito sucesso em sua nova comissão. 
Mais uma Comandante.


Nossa associada, Capitão-de-Cabotagem Ticiana Coelho, assumiu neste mês o comando de uma embarcação da Pan Marine do Brasil, companhia de navegação offshore que opera uma frota de quase 40 embarcações ao longo do litoral brasileiro, a maioria operando para a Petrobras, com uma base de operações em Macaé.


Ticiana é a primeira mulher Comandante nessa companhia. 

“Full ahead” Ticiana. Bons ventos e poucas ondas.






“When an elephant is in trouble even a frog will kick him”.
Hindu proverb.
“Quando um elefante tem problemas até um sapo o chuta”.


 

Viver é a coisa mais rara do mundo. A maioria das pessoas apenas existe.
Oscar Wilde.

LIVROS
	Encontram-se disponíveis no CCMM os seguintes livros:

“HISTÓRIA DA MARINHA MERCANTE” (Vols. I e II) - Alberto Pereira de Aquino.
“MAR DE MEMÓRIAS” - Wesley O. Collyer

“LEI DOS PORTOS” - Wesley O. Collyer

“EMPURRANDO ÁGUA” - Antonio Haylton Figueiredo

“MEMÓRIAS DE UM PELEGO” - Romulo Augustus Pereira de Souza

“O COMANDANTE BAHIA” - Carlos Nardin Lima




ASSISTÊNCIA MÉDICA  


O CCMM possui seguro “Plano Empresa” com a Golden Cross. Este tipo de contrato, por suas próprias características, apresenta custos mais atrativos.


OBS: O plano só inclui até 65 anos de idade. 





ASSISTÊNCIA JURÍDICA


Temos convênio com dois colegas advogados que poderão prestar assistência aos nossos associados mediante remuneração com considerável desconto.


CLC Paulo Sérgio Rocha de Lima e CLC Carlos Alberto G. Cardoso





ASSISTÊNCIA ODONTOLÓGICA


A Dra. Gabriela Calls atende em seu consultório – Av. Rio Branco 45/707 – Centro, aos nossos associados, oferecendo 30% de desconto sobre a tabela do sindicato dos dentistas.





ASSISTÊNCIA ORTOPÉDICA


CLÍNICA EFFETIVA - Odontologia, Ortopedia e Traumatologia - Médico Resp. - Dr. André de Souza Lima


Medicina do Esporte, Perícia Judicial. Desconto de 30% sobre a consulta particular. Convênio com a UNIMED e AMIL DENTAL


 Av. N. Sª de Copacabana, 807 / 406�Tel.: (021) 2549-9552


� HYPERLINK "http://www.clinicaeffettiva.com.br" ��www.clinicaeffettiva.com.br�


� HYPERLINK "mailto:souzalimaa@terra.com.br" ��souzalimaa@terra.com.br�











Editor responsável pelo “Boletim Informativo”


CLC Luiz Augusto Cardoso Ventura


� HYPERLINK "mailto:venturalac@yahoo.com.br" ��venturalac@yahoo.com.br�





CENTRO DOS CAPITÃES DA MARINHA MERCANTE


Av. Rio Branco, 45 Sls. 507/ 508 - Centro


Rio de Janeiro - RJ


CEP 20.090-003     


Tel.: 2253-4623       Tel. (fax): 2518-1638


� HYPERLINK "mailto:presidencia@centrodoscapitaes.org.br" ��presidencia@centrodoscapitaes.org.br�














